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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS – SGP
Gerência de Administração de Pessoas – GAPE
DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS
	NOME:
	CPF:

	TELEFONE:
	E-MAIL:

	CARGO / FUNÇÃO:


	 SHAPE  \* MERGEFORMAT 


 Declaração de não acumulação de cargos:

Declaro, nos termos do § 3º do art. 70, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, com a redação dada pelo art. 35 da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, que não exerço outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de empresa ou direção político-partidária, desde a minha posse no cargo comissionado  SHAPE  \* MERGEFORMAT 


 e / ou no cargo efetivo  SHAPE  \* MERGEFORMAT 


 que exerço nesta Agência.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 


 Declaração de acumulação de cargos:

Declaro, para fins do contido nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal e no Decreto nº 2.027, de 11 de outubro de 1996, que exerço o cargo / emprego de _________________________________________________________, ou percebo aposentadoria relativa ao cargo de ________________________________________________, pertencente à estrutura do órgão ________________, ou percebo pensão civil referente ao ex-servidor ______________________________________________________, CPF nº __________________. Declaro, ainda, que estou sujeito à carga horária de_______ horas semanais, que cumpro diariamente  SHAPE  \* MERGEFORMAT 


, semanalmente  SHAPE  \* MERGEFORMAT 


, no horário de ___________ às ____________ horas, conforme Certidão anexa, expedida por _____________________________________________________.




	LOCAL E DATA:



	____________________________________________________________

Assinatura do(a) Servidor(a)




CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. 

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;“

DECRETO Nº 2.027, DE 11 DE OUTIBRO DE 1996

“Dispõe obre a nomeação para cargo ou emprego efetivo na Administração Pública Federal direta e indireta do servidor público civil aposentado ou servidor público militar reformato ou da reserva remunerada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e  Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 163.204-6, firmou entendimento no sentido de que a acumulação de proventos e vencimentos somente é permitida quando se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade, na forma permitida nos incisos XVI o XVII do art. 37 da Constituição; Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Mandado de Segurança nº 22.182-8, pronunciou-se no sentido de que a acumulação de proventos com vencimentos disciplina-se constitucionalmente de modo igual, trate-se de servidor público militar ou civil, ou seja, proventos não podem ser acumulados com vencimentos;

Considerando ainda, em conseqüência, que o servidor somente poderá tomar posse no novo cargo se fizer opção pela remuneração deste, com renúncia da percepção dos proventos, face ao impedimento de se exercer cargo público de forma gratuita; DECRETA:

Art. 1º Somente poderá tomar posse em cargo efetivo ou assumir emprego permanente na Administração Pública Federal direta, nas autarquias, nas fundações mantidas pelo Poder Público, nas empresas públicas e nas sociedades de economia mista, ressalvados os cargos ou empregos acumuláveis na atividade, o servidor público civil aposentado e o militar reformado ou da reserva remunerada da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios que fizer a opção pela remuneração do cargo ou emprego.

§ 1º Até a data da sua posse, o nomeado deverá comunicar ao respectivo órgão de pessoal sua situação de aposentado, apresentando seu termo de opção.

§ 2º Readquirirá o direito à percepção dos proventos o servidor, a que se refere este artigo, exonerado do cargo efetivo ou emprego permanente.

Art. 2º O servidor que estiver no exercício de cargo ou emprego a que se refere o artigo anterior deverá proceder à comunicação ali prevista até 14 de novembro de 1996.

Art. 3º A inobservância do disposto no § 1º do art. 1º e no artigo anterior importará na nulidade do ato de nomeação do servidor, com ressarcimento à administração da remuneração por ele percebida em razão do exercício do seu cargo ou emprego, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.

Art. 4° O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado baixará as instruções complementares necessárias à execução deste Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.”

Brasília, 11 de outubro 1996; 175º da Independência e 108º da República. 
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